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O
utra vez o libera-
lismo. Nunca é
demais reconhe-
cer que a palavra,
a despeito de seu
uso histórico con-

sagrado e que alude ao ideário e
ao programa das organizações ca-

pitalistas, é imprópria para carac-
terizar o momento em que a cida-
de e o governo da cidade voltam a
desprezar e a desmanchar os espa-
ços e as práticas que ainda congre-
gariam os homens no enfrenta-
mento da pobreza e da fome, do
analfabetismo, a falta de terra e

casa, as doenças. É imprópria para
caracterizar o funcionamento bu-
rocrático e segregativo das escolas,
das creches, dos hospitais, das uni-
versidades, dos cinemas e teatros,
das fábricas e dos escritórios,
áreas inteiras de que são excluídos
os homens pobres ou que nelas in-
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gressam como trabalhadores su-
balternos, aqueles que na divisão
moderna do trabalho foram em-
purrados para o lado das ativida-
des sobretudo braçais e afastados
do poder sobre o trabalho e sobre
o destino de sua classe –homens
impedidos do governo das institui-
ções e da cidade: são faxineiros e
serventes, auxiliares, balconistas,
caixas e bilheteiros, são operado-
res de máquina, técnicos em con-
serto simples, pedreiros, vigias,
porteiros, garis e lixeiros.

Que foi liberado com o libera-
lismo quando a humanidade e o
poder do homem pobre seguem
coartados em meio aos outros ho-
mens? Que foi liberado com o li-
beralismo quando perdemos o gos-
to e a coragem de lutar pelos ou-
tros? Vá lá! Siga sendo este o no-
me impróprio. Que estejam ao me-
nos prevenidos os muito jovens ou
os distraídos sobre a “liberdade”
de que se fala no liberalismo. É a
liberdade do indivíduo para ocu-
par-se apenas de si mesmo e de
seus familiares. De um ponto de
vista psicossocial (e que parcial-
mente desenvolveremos neste arti-
go), o liberalismo libera o homem
do cuidado ao outro homem, infor-
ma o desprezo pela causa pública.
O governo geral brasileiro, privile-
giando ações federativas sobretudo
monetárias, desamparando ou re-
duzindo os serviços públicos e re-
velando a covardia de sempre
quanto às reformas sociais secular-
mente adiadas, que mereça o no-
me impróprio e que lhe cai tão
bem: governo neoliberal, lamentá-
vel reedição da administração ca-
pitalista da sociedade brasileira.

Gerônimo

Palavra seja dada a Gerônimo,
emigrante do sertão alagoano e
trabalhador frentista em São Paulo
(abaixo seguem-se trechos de uma
entrevista que foi conduzida por
Ruth Rosenthal):

“Aqui você tem que trabalhar
porque tudo depende do trabalho
aqui em São Paulo. Você não tem
d’aonde adquirir nada. Nem pra co-
mer. Nem pra nada. Tudo aqui tem
que ser com dinheiro aqui em São
Paulo. Se você não tiver o dinheiro
se acabou o mundo. Porque aqui
você não tem colega, aqui você
não... só o se for da família, um ir-
mão pra dar uma força pra você,
um pai, alguém da família. Porque
ninguém estranho dá a mão pra nin-
guém aqui em São Paulo”.

A ubiqüidade do dinheiro. O
mal-estar na cidade capitalista
aparece ostensivamente na cons-
ciência do frentista. As relações
sociais estão despersonalizadas,
refreando a solidariedade para o
âmbito privado da família. Toda e
qualquer aquisição –material e
simbólica– foi transformada em
coisa econômica que se obtém por
meio de dinheiro e não por direito
público: se você não tiver o dinhei-
ro, acabou-se o mundo.

Quando ouvimos de Gerônimo
que em São Paulo "nem a comida"
vem sem dinheiro, a afirmação fi-
ca de certo modo explicada quan-
do, mais adiante, lembra os pa-
rentes de Arapiraca:

“É um pessoal um pouco meio
atrasado que mora num sítio, não
mora nem numa cidade, mora
num sítio lá no estado de Alagoas,

mas graças a Deus vai tudo bem,
tem sua vaquinha, tem. Cria seus
porco, suas galinha, veve tudo bem
graças a Deus”.

A maneira assertiva como frisa-
va o fato de que “aqui em São
Paulo” as coisas são como são (na
primeira citação, emprega sete ve-
zes a palavra “aqui”) parece suge-
rir a memória de uma economia,
“atrasada” mas abençoada, que
comportaria algum dom –leite ti-
rado da vaca, os ovos da galinha;
leite e ovos, quem sabe, às vezes
recebidos da madrinha, de um
compadre e que circulariam sem
dinheiro, para além da família. Tu-
do contrastando com a economia
metropolitana– em que leite e
ovos só são comprados e só são
vendidos, circulando como merca-
dorias, entre negociantes.

Gerônimo parece chocado com
a inospitalidade da cidade mas a
solidariedade sertaneja não com-
pensava a pobreza em Alagoas on-
de seus pais ainda sofrem muita
dificuldade: “ganha pouco, veve
do trabalho também”. Já que em
toda parte a tendência é vivermos
de trabalho e não uns dos outros,
a vida de trabalho em São Paulo
pareceria mais promissora. A voz
carregava tristeza mas já resigna-
ção quando identificou a lei na ci-
dade "progressista": ninguém es-
tranho dá a mão pra ninguém aqui
em São Paulo.

Somos vendedores e compra-
dores, deixando entre parênteses
quaisquer outros traços da vida
comum. No campo público, nor-
mas privatizantes ganham o cará-
ter de hábito –a consideração da
necessidade dos outros deve man-
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ter-se abaixo dos esquemas pecu-
niários. As ações públicas não se
cumprem tanto por simpatia ou
por dever ético-político quanto
por motivos interesseiros (Cf. Lu-
cien Goldmann, “A reificação”,
Dialética e Cultura, Paz e Terra,
São Paulo, 1979).

A mercantilização das relações
sociais atravessa os bairros todos,
cegando a visão dos encontros
metropolitanos. Ontem fui à pa-
daria. Cenas de um mecanismo:
um homem se chegou
ao balcão, perguntou
pelo preço dos pães,
ordenou quatro; uma
velha senhora se che-
gou ao balcão, pergun-
tou pelo preço dos
pães, ordenou cinco;
depois outro homem
(parecia um doutor),
depois outro (mancha-
do de graxa: um borra-
cheiro?), depois uma
menina, depois eu: eu
me cheguei ao balcão,
perguntei pelo preço
dos pães, ordenei quatro. O balco-
nista atendia com idêntica indife-
rença todos aqueles seres diversos
mas unificados pela monotonia
dos comércios: eram comprado-
res, que se repetiam. E, para nós,
o balconista era um vendedor de
mercadoria ao preço de R$ 0,15 a
unidade. A velhice e a meninice, a
altivez e a humildade, as qualida-
des variadas que singularizam as
presenças do outro, tudo se des-
manchava no ar, perdia-se de vis-
ta, diluía-se na simplificação das
trocas –paga-se, vende-se.

Houve um tempo em que se

sabia o nome do padeiro. Um
tempo em que ele, por sua vez,
privilegiaria o atendimento dos
velhos, sem a necessidade de pla-
cas sobre filas preferenciais (o
que, em se tratando de bancos,
não deixa de ser uma medida sa-
lutar). Uma menininha talvez me-
recesse um doce de graça. Um
borracheiro envergonhado mere-
ceria mais cordialidade.

Sei de gente, todavia, que ain-
da não se habituou à disciplina do

Grande Mercado: conversa com o
pipoqueiro, cumprimenta o bilhe-
teiro de cinema, despede-se do
motorista de ônibus, troca idéias
com o jornaleiro, ouve casos do
quitandeiro. São geralmente pes-
soas mais velhas, que podem pa-
recer ridículas aos netos, ou as
mais pobres, que podem incomo-
dar os refinados: na melhor das
vezes, intrigam com o procedi-
mento absurdo e podem até con-
tagiar –começamos achando graça
e aí vem a vontade de fazer o mes-
mo. Diz Guimarães Rosa que tu-
do o que é bonito é absurdo.

Encolhimento do direito

Há ainda razões radicais para
a repetição de uma antiga denún-
cia:  as sociedades burguesas,
guiadas pelos imperativos do
mercado e não pelos imperativos
da vida em comum, esvaziaram e
tornaram maquinais os relaciona-
mentos sociais.

Os direitos humanos deixam de
valer como o resultado de colabo-
ração e tornam-se tarefa do indi-

víduo isolado. De agora
em diante, salvo iniciati-
vas em contrário, o ho-
mem valorizará o seu in-
gresso em instituições so-
ciais apenas consideran-
do vantagens a título pri-
vado: a conveniência, ne-
nhum motivo a mais, tor-
na-se a magra justificati-
va do homem burguês
para ainda tolerar sua
dedicação à cidade e aos
outros homens.

A liberdade é desde
então afirmada como um

valor individual e a noção de justi-
ça é forjada como direito reco-
nhecido a cada indivíduo de fazer,
na esfera de sua liberdade priva-
da, tudo que não interfira na li-
berdade dos outros. Estabelece-
se, assim, uma falsa oposição en-
tre liberdade e vida social, obscu-
recendo nossa atenção para as
condições sociais da liberdade e
obscurecendo nossa atenção para
as condições libertadoras da vida
social.

Os existencialistas franceses,
contra o lema burguês “minha li-
berdade termina onde começa a
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dos outros”, afirmaram: “minha
liberdade começa onde começa a
dos outros”. Com tal afirmação,
superando o conceito da liberda-
de como o do que se opõe à vida
social (minha liberdade inimiga
da liberdade dos outros), preten-
diam sugerir que, mais radical-
mente que o seu limite, a liberda-
de encontra o seu fundamento na
liberdade dos outros.

Quando ouvimos Gerônimo,
chamou nossa atenção o número
de vezes que valorizou os temas do
"salário", dos "preços" e da "saúde".
A citação seguinte é para que o lei-
tor faça a experiência:

“Já não levei muita chance com esse

governo novo que entrou (estávamos
em 1990, Gerônimo referia-se ao go-
verno Collor). Mas eu vivo, tô traba-

lhando, tô trabalhando – (...) graças a

Deus tô com saúde, a minha mulher tá

com saúde também, temos meus três fi-

lhos que tá com saúde.

De hoje cuidante, fazer minha vida,

continuar trabalhando, graças a Deus tô

com saúde, então a gente com saúde

adiquere tudo.

A gente que é um povo trabalhador,

que depende do serviço; do jeito que es-

tá as coisa hoje em dia — a gente ga-

nhando uma mixaria que a gente ganha

— não dá nem pra viver.

Tem que trabalhar pra adquirir aquilo

que eu perdi — se bem que eu não perdi

tudo, que eu tô com a minha saúde.

Então eu acho que vai dar tudo cer-

to, tá todo mundo com saúde, Deus

queira que continua do jeito que está.

Eu tenho um salário pouco, mas o pou-

co que eu ganho dá pra viver. Também

não pago mais aluguel. É. Minha casa é

própria. Então graças a Deus já dá pra

adquirir mais alguma coisa.

(...) com esse governo que tá aí,

com os plano que ele tá — todo mun-

do tá apoiando, porque a gente tem

que dá uma ajuda; porque ele só, não

vai conseguir dominar a nação; a gen-

te tem que dar uma ajuda pro lado de-

le — eu acho que melhora as coisa.

(...) Que seja um bom presidente, que

ele veja o lado das pessoa de todo

mundo, o rico e o pobre. (...) então pe-

dir sorte a Deus que esse desemprego

que tá dando aí, essa pessoa da classe

rica que tem indústria, que tem comér-

cio, não ponha muita gente pra rua,

mandando todo mundo embora, por-

que aí a coisa fica pior, cada dia que

se passa fica pior.

(...) o pai de família — às vezes

adoece um filho — não tem dinheiro

pra gastar com aquele filho, tem que ir

pro INPS. O INPS de hoje em dia vo-

cês estão vendo que não é nada. Você

vai lá e — se a pessoa estiver doente —

vai morrer. Por causa que eles não

atende de maneira alguma. Se a gente

fala: "ah! vamos fazer uma consulta

particular", daí é outros quinhento. Vai

passar no meio de todo mundo. Ali vo-

cê é bem atendido. Passa uns quinze

minuto, vinte minuto conversando com

a pessoa. Enquanto você vai pelo

INPS, passa dois, três minuto. Chega

lá, a criança tá doente, passa um remé-

dio e acabou a conversa.

Então nesse mundo que a gente tá

vivendo, nesse departamento aí, princi-

palmente de saúde, tá péssimo. Você vê

aí que tá triste mesmo, é gente morrendo

cada dia que se passa e o governo falan-

do "é, vamos ajeitar, vamos ajeitar o la-

do da saúde". Mas não, até hoje cada

dia que se passa é pior. Então acho que

tem que ver essas parte também, princi-

palmente o lado da saúde. Porque se o

pobre, se o pobre além de ser pobre, não

tem o lado que ele veja o lado dos pobre

— principalmente o lado da saúde, que

sempre a gente precisa de um médico. A

gente não vai viver sempre numa boa

com saúde: sempre uma vez um filho da

gente adoece, a esposa da gente, um avô,

uma tia, uma madrinha — a gente tem

que correr pra onde? Uma pessoa da

classe média como a gente é, ganhando

dez mil cruzeiro por mês, vai ter que cor-

rer pelo INPS. Pô, eles não sabe descon-

tar da gente? Porque todo mês eles sabe

descontar do salário da gente, todo da

folha de pagamento já vem descontado.

Se a gente tivesse condição de pagar

um médico particular, a gente não ia

correr pro INPS, mas com o salário que

a gente ganha hoje em dia tem que cor-

rer. O único lugar que tem que correr —

com um filho da gente, um moleque,

qualquer uma pessoa — é pro INPS.

Chega lá, é mal atendido. Às vezes, o

camarada entra lá no hospital, às vezes

sai morto. Não tem condição, então eu

acho que ele tem que ver principalmente

essa de salário, pra melhorar a situação

dos pobre, porque o salário mínimo é

uma desgraça, cinco mil cruzeiro hoje

você gasta de pão e leite pra três filho.

Se eu pagasse aluguel de cinco mil

cruzeiro, não podia viver, tinha que cor-

rer pra minha terra, porque na minha

terra eu não ia pagar aluguel, o que eu

ganhava aqui dava pra mim viver com a

minha família. Mas aqui já é completa-

mente diferente. Aqui você tem que tra-

balhar porque tudo depende do trabalho

aqui em São Paulo. Você não tem da

onde adquirir nada. Nem pra comer.

Nem pra nada. Tudo aqui tem que ser

com dinheiro aqui em São Paulo. Se

você não tiver o dinheiro se acabou o

mundo. Porque aqui você não tem cole-

ga, aqui você não... só o se for da famí-

lia, um irmão pra dar uma força pra vo-
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cê, um pai, alguém da família. Porque

ninguém estranho dá a mão pra nin-

guém aqui em São Paulo.

Mas graças a Deus fiquei aqui, estou

onde eu estou, não estou bem, mas estou

levando uma vida, dá pra viver. O que

vem pela frente é lucro, então vamos es-

perar que meus planos dê certo. O ano

que vem eu continuo viajando, visitando

minha família e se não der certo vou fi-

car onde eu estou mesmo, trabalhando e

sobrevivendo do meu trabalho. Então é

tudo o que eu tenho pra dizer pra senho-

ra, a senhora é uma pessoa

ótima, maravilhosa, eu sou

uma pessoa também que não

entendo muito de entrevista.

Obrigado. Se não valeu nada

minha palestra, tá certo. Tu-

do o que eu tenho que dizer

pra senhora é isso”.

O tema da saúde é re-
corrente no depoimento
de trabalhadores. A saú-
de é virtude corporal por
excelência. E o corpo é
apanágio do homem pro-
letarizado: aquele que foi espolia-
do oferece o que resta –sua força
muscular– como mercadoria para a
venda em troca de salário. A saúde
do corpo, desde então, vem neces-
sariamente polarizar sua segurança
psicossocial. Um pai não pode
adoecer quando sua doença impli-
caria facilmente um desastre fami-
liar. Mas a saúde, contando como
mercadoria e não como um direito,
vale dinheiro; valendo dinheiro,
concentra o trabalhador na queixa
dos baixos salários mais do que na
esperança de um direito coletiva-
mente conquistado. As condições
públicas para a gratuita aquisição
de saúde estão de tal modo preju-

dicadas que arriscamos tomar co-
mo absurda a esperança de obtê-la
a não ser por meio de dinheiro e
ponto final. Em Gerônimo, a cons-
ciência da saúde como de um direi-
to público não deixa de se insinuar
mas sem poder se desenvolver,
amassada pela sua consideração so-
bretudo orçamentária. (Cf. Simone
Weil, A Condição Operária e Outros
Estudos sobre a Opressão, São Pau-
lo, Paz e Terra, 1979)

Num país em que os serviços

públicos são tidos como estorvo
econômico e em que a organização
popular não cobre a multidão dos
migrantes, a esperança dos traba-
lhadores – isolados – concentra-se
cada vez mais no dinheiro, cada
vez menos na cidade e no outro.

Gerônimo, quanto à previdência
social por exemplo, aponta a inépcia
e os maus tratos. Começa inserindo
o problema numa ordem de ações
coletivas: o lado do governo, o lado
do presidente, o lado dos cidadãos
— “ele só (o governo, o presidente)
não vai conseguir dominar a nação”.
Todavia, isolado e desolado, numa
cidade em que “ninguém dá a mão
pra ninguém”, caminha para a espe-

rança de que apenas os salários me-
lhorem. Assim, na próxima vez com
o filho doente, poderá buscar aten-
dimento particular. Caminha para
uma aspiração cada vez mais abstra-
ta: da reforma do INPS para “prin-
cipalmente essa de salário”.

Ouvimos Gerônimo e arriscamos
tomá-lo simplesmente como mais
um trabalhador empobrecido, entre
tantos outros, denunciando suas ne-
cessidades de dinheiro. Esgotada a
conversa sobre salários, preços e

saúde, o depoimento se in-
terrompe abruptamente.
Não há mais nada. “Então
é tudo o que eu tenho pra
dizer pra senhora”. E, no
entanto, uns instantes an-
tes, havíamos ouvido o mi-
grante de Arapiraca resu-
mir de um modo tão im-
pressionante o regime da
cidade grande. As possibi-
lidades de pensamento e
de iniciativas daí derivadas
ficam sem realização e

crescimento para quem não conta
com a audição dos outros, de um
grupo, de uma classe organizada.

Quem luta, 
luta por melhores salários?

Em tempos da dramática reces-
são européia que alimentou a Se-
gunda Grande Guerra, foi Simone
Weil quem escreveu: “A fila por um
ovo suscita mais energia do que a
fila necessária para salvar uma vida
humana”. E esta situação, pela
qual motivos consumistas carregam
mais energia que motivos elevados,
possui um nome na obra de Simo-
ne Weil: “mecânica humana”.

Num país em que os serviços públicos
são tidos como estorvo econômico 
e em que a organização popular 
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Freqüentemente, somos guiados
pela convicção de que não se deve
esperar adesão de gente passiva
àquelas causas que não falassem
imediatamente ao estômago ou aos
bolsos. Noutras vezes, funcionamos
como se precisássemos ajustar
grandes causas públicas a proble-
mas privados. Sem dúvida, uma
idéia de alto valor político talvez
não possa ser facilmente assimilada,
especialmente nas sociedades em
que a vida dos indivíduos foi grave-
mente privatizada e em que a soli-
dariedade proletária foi sistemati-
camente desfeita. Idéias que supe-
ram demasiadamente as preocupa-
ções básicas e diárias, para serem
assimiladas, pedem sem dúvida
uma tradução. Mas uma tradução
redutora e banalizadora? Um pro-
blema público não se deixa reduzir
a uma soma de problemas privados.

Não se pode, por exemplo, ini-
ciar uma criança na dimensão do
amor sugerindo-lhe que é o meio
mais eficaz de visar o próprio inte-
resse (“faça pelos outros para que
lhe façam um dia em dobro”), pois
justamente a dimensão do amor só
é notável quando o próprio inte-
resse foi de tal modo relativizado
que amar passa a valer como um
bem em si mesmo, dispensando
qualquer recompensa extrínseca.

Do mesmo modo, não seria sus-
tentável a esperança de que grande
número de docentes viesse aderir à
causa de um direito social (o Ensi-
no Público e Gratuito) porque nos-
sos salários são baixos. De fato,
sempre que nossos salários descem
a níveis consensualmente baixos,
um bom número de docentes busca
a reunião pública. Mas quando nos-

sas reuniões alimentam a luta por
melhores salários, não por isso ali-
mentam automaticamente a defesa
persistente do Ensino Público. A
luta por um direito não se forma
pela folha de hollerith.

Que progresso teríamos obtido
se, não as necessidades sociais,
mas as necessidades de dinheiro é
que seguissem sendo os determi-
nantes de nossas iniciativas de mu-
dança? A passagem do problema
contábil para o social é freqüente-
mente a passagem do contábil para
o contábil. E isto não parece suge-
rir que a passagem para o social
deva ser do social para o social? O
enfrentamento de problemas so-
ciais deve partir da consideração
social destes mesmos problemas. A
consideração de problemas sociais
deve partir de uma consciência po-
lítica e não de uma consciência do-
méstica. Para que se chegue ao di-
reito público é preciso partir da
consciência do direito público.

A economia e o pensamento

econômico são instrumentos notá-
veis e que não devem ser dispensa-
dos. Mas carregam o risco de con-
tinuamente encolher nossas moti-
vações políticas em motivações
econômicas. A economia e o pen-
samento econômico, quando não
suficientemente afetados pela
atenção moral e pela atenção polí-
tica, arriscam abandonar seu en-
raizamento nos motivos públicos.

Quando um ovo nos é mais mo-
bilizador que uma vida, este meca-
nismo humano realiza-se na base
de determinações que, se não são
perfeitamente históricas, são no
mínimo histórico-naturais. Ou seja,
também não se poderia tomá-lo co-
mo perfeitamente natural. A cir-
cunstância em que o ovo conta
mais que uma vida humana (o salá-
rio mais que um direito, o mercado
mais que a cidade) é de tipo psicos-
social com as aparências de uma
tendência inteiramente natural.

Quando um motivo “baixo” en-
frenta um motivo “alto”, um motivo
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histórico enfrenta um motivo histó-
rico. O que os distingue não é tanto
o processo de sua formação –um
processo intersubjetivo nos dois ca-
sos– mas os alvos sobre os quais in-
cidem: uma vida vale mais que um
ovo (pode-se afirmá-lo objetiva-
mente) porque na salvação de uma
vida, mais do que no consumo, o
homem se sabe mais homem. Se os
homens se dedicam mais a consu-
mir do que à solidariedade, não o
fazem de um modo perfeitamente
natural, mas porque sua atenção
não focaliza sua humanidade.

A energia do direito

Entre os antigos gregos (Cf.
Hannah Arendt, A Condição Hu-
mana, Rio, Forense Universitária,
1993), a política era uma atividade
de homens livres. Nela não estavam
presentes os estrangeiros (por força
da escravidão, por força do traba-
lho servil), as mulheres e as crian-
ças (por se encontrarem presas ao
labor doméstico, sob as ordens de
um déspota), os artesãos (concen-
trados em atividades utilitárias) e os
mercadores (absorvidos pelas com-
pulsões do enriquecimento). Ou se-
ja, o impedimento para a cidadania
era socialmente construído. A vida
política tem sua condição na liber-
dade e na atenção para aquilo que,
superando o doméstico, o utilitário
e o mercantil, constitui o especifica-
mente humano.

Entretanto, é possível confir-
mar a observação de Simone Weil
fora de todo naturalismo. O laço
com objetos de consumo, objetos
utilitários ou objetos mercantis
(objetos que, recorrendo à psica-

nálise, poderíamos chamar de ob-
jetos parciais ou autoeróticos e, às
vezes, de objetos narcísicos) é de
fato mais energético e, em alguma
medida, é também irredutível: não
há quem não tenha experimentado
os seus poderes atrativos e que
empenham mais energia do que o
laço com objetos complexos, muito
qualificados, objetos políticos.

A predominância de relações
muito energéticas sobre relações
éticas não corresponde a um fato
perfeitamente natural: é talvez nas
sociedades modernas, historica-
mente fundadas sobre os imperati-
vos do mercado, que esta predomi-
nância tornou-se desmedida.

Quando mencionamos objetos
parciais e narcísicos, referimo-nos
a relações ansiosas, passivizantes,
embriagantes que, em geral, for-
mam nossos encontros originários
e erotizantes com o mundo huma-
no, acompanhando-nos tenazmen-
te por toda vida. Quando mencio-
namos objetos complexos, referi-
mo-nos geralmente a relações mais
sóbrias, em que nossos motivos são
ao mesmo tempo sentimentais e
éticos, motivos políticos.

Mas o fato a ser notado é que o
maior grau de energia está asso-
ciado ao menor grau de densidade
simbólica, ao menor número de
dimensões qualitativas. Por outro
lado, importa notar, por sua vez,
que o menor grau de energia nas
atividades qualitativas, não impli-
ca ausência de energia, ausência
de atividade e nem um menor
grau de satisfação.

De qualquer modo, se não se po-
de supor que nossa relação com ob-
jetos autoeróticos e narcísicos seja

cancelável (trata-se, já o dissemos,
de um fato humano em certa medi-
da irredutível), ao menos deve ser
reconhecido que esta relação pode
ser modificada, até ultrapassada, no
exercício de atividades que são radi-
calmente humanas: atividades váli-
das por si mesmas (independentes
de qualquer valor consumista, utili-
tário ou pecuniário), atividades afir-
madoras da dignidade humana, ati-
vidades afirmadoras do outro e ati-
vidades com alto poder de atração.
É o caso da atividade política.

Não é verdade que um militante
persistirá na política de um modo
que não seja magro e compulsivo
quando tornou-se capaz de experi-
mentá-la não como a sublimação
de carências ou ressentimentos pri-
vados mas como o acesso à cidade,
o acesso ao espaço público da cria-
ção de direitos sociais? Por que lu-
tamos pelo Ensino Público? É por-
que nossos salários são baixos? Sa-
lários baixos despertam o cidadão?
O âmbito da política não deve ser
confundido com o âmbito dos inte-
resses privados associados e é a po-
lítica, ação “desinteressada”, o que
move o militante.

A significação política, o sentido
de um “direito”, se não é capaz de
carregar tanta energia quanto ne-
cessidades metabólicas ou salariais,
o fato é que desperta uma ordem de
experiências com valor intransferí-
vel. É neste ponto que deveríamos
também insistir nas idéias de histo-
riadores helenistas e pensadores po-
líticos quando, por exemplo, cha-
mam nossa atenção para o fato de
que, entre os antigos atenienses, a
condição humana só se desenhava
quando, entre os homens, desenha-



va-se um espaço de ação e palavra,
de iniciativa e de conversa não eco-
nômicas (economia vem do grego
oikia, “casa”, designando atividades,
palavras e interesses domésticos).
No âmbito da polis ateniense, mes-
mo os problemas econômicos torna-
vam-se problemas políticos, porque
o cidadão os enfrentava como pro-
blemas da cidade, problemas do ou-
tro e não como problemas de sua
casa e de seus agregados.

Se o ovo e o salário nos movem
mais do que uma vida ou mais do
que o direito, não é por força de
alguma determinação inteiramente
natural: é porque, em grande me-
dida, nosso ânimo vinculou (histo-
ricamente, trata-se de um vínculo
psicossocial) as medidas da vida
humana à de um ovo ou à de nossa
capacidade de compra.

A energia de um sindicato

Perguntemo-nos se nos torna-
mos militantes porque ganhamos
mal. Quando for “não” a resposta,
encontraremos razões de nossa mi-
litância em motivos diversos, mas
motivos especificamente ético-po-
líticos, motivos humanos por exce-
lência e por isso de grande beleza.

Perguntemo-nos também: os
motivos dos não-militantes são di-
ferentes? Ante esta pergunta nós
todos hesitamos. Só no militante o
direito vale, quando vale, mais que
ovo e salário? Só no militante o di-
reito é o que faz a justiça da luta
por ovo e salário? Qualquer que
seja a resposta, uma idéia deveria
encontrar o seu lugar: o que faz a
atividade política é a vida política,
é a convivência com outros ho-

mens, mediada pela iniciativa e pe-
la palavra, convivência animada pe-
lo sentimento antecipado de uma
sociedade plural, livre e sem cida-
dãos de segunda categoria.

Quem tenha experimentado o
sabor da companhia dos outros na
luta por direitos públicos, quem te-
nha ingressado no interesse pela
cidade e pelos outros, estará feliz
com ovos e salários?

Há algo de bizarro quando nos
relacionamos com ovos e dinheiro
como se fossem bens sagrados. Mas
o que torna bizarro este relaciona-
mento? Há bens que, quando com-
portam relações absorventes com os
homens, assumem caráter insólito.
Há homens que não se iniciaram
nas relações com ovos e salários de
um modo que não pareça ridículo: o
relacionamento com ovos e salários,
para que não parecesse ridículo, de-
veria comportar nossa humanidade.
A iniciação do homem na relação
com bens quaisquer, fora de todo o
ridículo, depende da iniciação do
homem na relação com o outro ho-
mem. E a política inclui-se de ma-
neira muito especial no seio destas
relações homem a homem, relações
em que a falta de ovos e de salários
assume significação ao mesmo tem-
po material e espiritual. A minha fo-
me é um problema material para
mim, um problema podendo apare-
cer como puramente econômico,
mas a fome da cidade, a fome dos
outros é para mim um problema es-
piritual, desde então podendo apa-
recer como um problema político.

O caráter bizarro, em grande
parte, não estará no fato de bens
vitais ou mercantis não suporta-
rem adequadamente o desejo hu-

mano a não ser de um modo que
se deve chamar fetichista? A análi-
se marxista da mercadoria e de
sua abstração não culmina justa-
mente no exame de seu caráter fe-
tichista e que Marx também cha-
mou fantasmagórico?

Se vale apostar num novo sindi-
calismo é porque vale apostar na
política como uma atividade válida
por si mesma, congregadora dos
homens, afirmadora de direitos e
altamente atraente. O sindicato
deve ser um lugar de palavra e tra-
balho politizadores, uma casa de
reuniões e projetos públicos.

O movimento sindical, tanto
nos períodos de vacas magras
quanto nos períodos propícios, é
imantado pelo tipo de alvo em que
recai a atenção de seus agentes. A
politização do movimento depende
da atenção para o político. Aten-
ção para este aspecto não é condi-
ção suficiente para o reaquecimen-
to do movimento sindical, mas é
sua condição imprescindível.

Buscar o discurso politizador,
portanto. Discurso com muitas di-
mensões, sem privilegiar artificial-
mente uma única perspectiva per-
suasiva (a perspectiva salarial, por
exemplo). No marxismo, o concre-
to se opõe ao abstrato como o múl-
tiplo se opõe ao simplificado. É
imprescindível um esforço de ima-
ginação que nos leve a criar formas
de pensamento e ação com nítidas
qualidades políticas.

Em tempos neoliberais, sejamos
inconvenientes!
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